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As peculiaridades das mulheres em situacéo de violéncia doméstica e familiar

e os desafios para sua protecdo no ambito da Rede de Atendimento
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RESUMO

As acdes de enfrentamento a violéncia doméstica e familiar impostas pela Lei Maria
da Penha as instituicdes governamentais sdo diversas. Desde medidas integradas
de prevencao, como atividades educativas e promocao de pesquisa e estudos, até
medidas protetivas, como afastamento do lar e prestacdo de alimentos, a legislagao
de protecdo a mulher tem colocado ao Poder Publico desafios que ndo so
contemplam, mas ultrapassam questdes orcamentdrias ou estruturantes
relacionadas aos servicos de atendimento. As condi¢cdes peculiares das mulheres
em situacdo de violéncia doméstica e familiar tém se revelado um dos maiores
desafios para as instituicbes que, movidas por expectativas ideais do rompimento
com o ciclo de violéncia e, constituidas e mantidas sob a logica liberal e
naturalizante dos papéis sociais a serem exercidos pela mulher, desconsideram
guestdes como classe, ragal/etnia, geracao e sexualidade, assim como os impactos
ideoldgicos do patriarcado na vivéncia das mulheres nas relagbes familiares. As
medidas de protecdo a mulher em situacdo de violéncia doméstica dependem
diretamente de uma revolucdo nos servicos de atencdo que constituem a rede de
atendimento especializado, sob pena de se tornaram apenas mais um obstéaculo
para o combate a violéncia de género.
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INTRODUCAO

A Lei Maria da Penha é resultado de um processo histérico de luta do
movimento feminista e de mulheres no Brasil. Enquanto resultado n&o so histérico,
mas também ideoldgico da luta feminista, a lei incorporou perspectivas que obrigam
o Estado, a sociedade e, especialmente, o Direito a langar um olhar especifico sobre
a violéncia doméstica e familiar.

Contextualizar historicamente a legislacdo de combate a violéncia doméstica
e familiar é resgatar as reflexdes e ideias que acompanham as lutas das mulheres
contra a violéncia. A pratica feminista no Brasil se desenvolveu, e ainda se
desenvolve mediante processos profundos de reflexdo sobre a condicdo feminina e
o papel da mulher na sociedade.

E a partir desse processo de acdo-reflexio que se ddo as perspectivas
feministas que moldaram as ac¢fes de enfrentamento a violéncia doméstica e familiar
preconizadas pela Lei Maria da Penha as instituicdes, especialmente as
governamentais. Desde medidas integradas de prevencdo, como atividades
educativas e promocdo de pesquisa e estudos, até medidas protetivas, como
afastamento do lar e prestacao de alimentos, a legislacdo de protecdo a mulher tem
apresentado ao Poder Publico desafios que ndo s6 contemplam, mas ultrapassam
questdes orcamentarias ou estruturantes relacionadas aos servigcos de atendimento.

O Estado e as instituicdes, fundadas e estruturadas em uma perspectiva
androcéntrica, tém o desafio de interpretar e aplicar uma legislacdo que rompe com
ideologias patriarcais e liberais e, exige uma postura que considere as
especificidades das mulheres que estdo em situacdo de violéncia doméstica, assim
como as condi¢des objetivas e subjetivas em que ela se desenvolve.

As condi¢des peculiares das mulheres em situacdo de violéncia domeéstica e
familiar tém se revelado um dos maiores desafios para as instituicbes que compdem

a rede de atendimento & mulher® que, movidas por expectativas ideais do

% «(...) arede de atendimento faz referéncia ao conjunto de acdes e servicos de diferentes setores (em
especial, da assisténcia social, da justica, da seguranca publica e da salde), que visam a ampliagdo
e a melhoria da qualidade do atendimento, a identificacdo e ao encaminhamento adequado das
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rompimento com o ciclo de violéncia e, constituidas e mantidas sob a logica liberal,
individualista e naturalizante dos papéis sociais a serem desempenhados pela
mulher, desconsideram questbes como classe, racal/etnia, geracdo e sexualidade,
assim como o impacto ideolégico do patriarcado na vivéncia das mulheres no ambito

das relacdes familiares.

1. Lei Maria da Penha: um compromisso feminista

A violéncia de género € denunciada ha tempos, diferenciando-se em
intensidade e estratégias de acado, a depender do periodo histérico e das dinamicas
sociais, econdémicas e politicas. As acbes dos movimentos feministas e de mulheres
na denuncia contra esse tipo de violéncia tém gerado importantes resultados, como
0 reconhecimento de direitos, que avangou em muitos aspectos, em ambito nacional
e internacional, nas ultimas trés décadas.

Esse reconhecimento foi uma conquista e essa atuacdo teve como foco
“tornar visivel e politizar a violéncia com base nas ideologias de género” (TAVARES;
SADENBERG; GOMES, 2014, p. 2). E é nesse contexto historico de lutas e
resisténcia dos movimentos feministas brasileiros contra a violéncia de género que a

aprovacao da lei Maria da Penha se insere.

A luta pelo direito a uma vida sem violéncia, que possibilitou a aprovagéo da
Lei Maria da Penha, em 2006, é um caso exemplar de exercicio de uma
cidadania ativa expressa no discurso e na atuacdo das feministas no espago
publico. Sintetiza, também, a longa interlocu¢do das feministas com os
poderes legislativo e executivo e aponta para a necessidade de investimentos
continuos no didlogo com o poder judiciario e as demais instituicdes da justica
(BARSTED, 2011, p. 15).

O feminismo enquanto pratica politica trouxe para o0 espacgo publico
discussbes que, historicamente, sempre foram tratadas como de cunho intimo e

privado. Ao afirmar que o “pessoal € politico”, o movimento feminista quebra a

mulheres em situacédo de violéncia e a integralidade e a humanizagdo do atendimento” (BRASIL,
2011, p. 14).
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dicotomia entre publico e privado e passa a questionar as relacbes de poder entre
homens e mulheres (COSTA, 2005).

Dentre as mais variadas estratégias de luta que o movimento feminista
lancou mé&o no final da década de 1970 e nos anos 1980, a critica feminista ao
Direito contribuiu significativamente para a visibilidade da violéncia contra a mulher
e, aliada as reivindicacbes no campo das politicas publicas, iniciou a construcdo do
caminho para uma legislacdo especifica voltada para o combate a violéncia
doméstica, com uma perspectiva critica sobre o direito e sobre a atuacdo do Poder
Judiciario. Como ressaltam Teixeira e Ribeiro (2014), as manifestacbes dos
movimentos feministas dificultaram o uso de alguns argumentos sexistas pelos

juristas.

E nesse campo que o tema da violéncia praticada por parceiros intimos e as
propostas feministas de intervencdo para sua contencao surgem. Como ja
mencionado, o tema n&o é novo para o feminismo e surge da necessidade
de estancar interpretacdes e préticas juridicas (e ndo juridicas) de
naturalizacdo da violéncia conjugal. Em nossa tradicdo juridico-penal, até
muito recentemente, aceitava-se a tese da legitima defesa da honra
masculina para absolver homens que matavam mulheres em suposto
adultério; o estupro para ser punivel exigia uma determinada condi¢do da
vitima (honesta, de boa familia, etc.), cuja punibilidade era extinta se a
vitima casasse com o0 estuprador; a violéncia contra mulheres era
considerada delito de menor potencial ofensivo, isto €, teses, categorias e
interpretacdes juridicas que criavam sujeitos de direito distintos, conceitos
juridicos e campos que limitavam a intervencdo na ‘vida privada’ e nos
‘costumes’. Somente com a acgdo feminista é que essas interpretacfes
passam a ser questionadas e a intervencdo do estado no ambito da familia
para proteger as mulheres passa a ser uma exigéncia (CAMPOS, 2012, p.
36-37).

Outro processo histdrico de suma importancia para a compreensao da acao

b 7

do movimento feminista para o combate a violéncia doméstica € a criagdo das
Delegacias de Protecdo & Mulher (DDM)*. Nesse sentido, Aquino (2000, p. 03)
destaca como as delegacias especializadas tinham como foco atender a mulher de
forma diferenciada, considerando a situacdo especifica que envolve a violéncia
sofrida. Para a autora, a luta por politicas publicas de combate a violéncia contra a

mulher se pautou por uma ideia de cidadania que “implicou, em primeiro lugar, no

* Hoje denominadas DEAMs — Delegacias Especializadas de Atendimento & Mulher.
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reconhecimento publico de que existe uma violéncia especifica e de que esta é uma
guestao de cunho social’.

A insercao da luta por uma legislacdo de protecdo a mulher em situacédo de
violéncia doméstica se insere num processo intenso de analise e criticas a
legislacdo brasileira e a cultura patriarcal, assim como de tensfes internas e na
relacdo com outros movimentos sociais e o proprio Estado. E € na medida em que
essa configuracdo caracteriza a relacdo do movimento com o Estado e suas
instituicbes que as perspectivas feministas passam a ser incorporadas a estrutura
juridica.

Essas perspectivas implicavam em abordagens mais amplas de combate a
violéncia domeéstica e familiar, como recordam Tavares, Sardenberg e Gomes
(2014), os dialogos dos movimentos feministas se pautavam pela temética do
combate a violéncia contra a mulher ndo sé no campo de uma politica repressiva,
mas também por meio dos processos mais amplos como educacédo e capacitacao
nao sexista de profissionais, criagdo de instituicbes especificas de atendimento a
mulher vitima de violéncia e a reformulacao da legislagcdo machista.

As propostas que se consideram eficazes para o combate a violéncia
domeéstica, como as descritas acima, tém sido marcadas pela ideia de
especificidades ou peculiaridades do processo de violéncia doméstica e familiar, o
qgue implica em compreender o fendbmeno da violéncia contra a mulher, de forma a
reconhecer a existéncia de relagbes de poder desiguais entre homens e mulheres
(re) produzidas historicamente pelo uso da violéncia e por meio de ideologias que
naturalizam os papéis sociais.

Os dispositivos expressos na nova legislagéo sao considerados inovadores no
campo juridico e exigem dos profissionais que atuam na rede de atendimento a
mulher em situacdo de violéncia esse olhar especifico. Algumas das inovacdes nos
permitem compreender como essa proposta diferenciada e especifica se coloca
como desafio. Dentre elas, destacamos a criagdo normativa da categoria “violéncia
de género”, a redefinicdo da expressao “vitima” e a tutela penal exclusiva para
mulheres (CAMPOS; CARVALHO, 2014, p. 145-146).
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Essas trés perspectivas tém implicacdo direta na forma como a Rede de
Atendimento € chamada a atuar nos casos de mulheres em situacédo de violéncia.
Sua influéncia pode ser visualizada na medida em que as medidas protetivas e as
medidas de assisténcia, por exemplo, séo direcionadas exclusivamente as mulheres
e incluem aspectos que se relacionam diretamente com um tipo de violéncia que é
baseada no género, levando em consideracdo ainda que a violéncia é ciclica, mas
que pode ser superada, tirando a mulher de uma posicdo de passividade e
determinista. Outro aspecto importante é a consideracdo das condi¢cfes objetivas e
subjetivas vivenciadas pela mulher no processo de violéncia como, por exemplo, a
possivel desvantagem econdmica em que a mulher se encontra, o poder do
agressor em relacdo ao seu patrimbnio e a presenca das/os filhas/os que,
geralmente, esta sob a responsabilidade da mulher.

Outra inovacdo expressiva para o combate a violéncia doméstica foi a
proibicdo de aplicacdo da lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, que institui 0s
Juizados Especiais Criminais — JECrims. A proibicdo da aplicacdo da lei se insere
ndo s6 em um quadro de inovagbBes instrumentais, mas implica em uma
resignificagdo da violéncia doméstica e familiar no ambito juridico e, na esfera da
cidadania, pois implica em reconhecer a violéncia contra a mulher como uma
violacdo dos direitos humanos e, ndo como infracdo de menor potencial ofensivo.

A lei 9.099/1995 foi aprovada com a finalidade de atender as reivindicacdes
de tratamento célere de casos considerados de baixa complexidade e de infracdes
penais de menor potencial ofensivo, no ambito do Poder Judiciario. Como destaca
Barsted (2011, p. 27-28), a lei 9.099/1995, apesar de representar para muitos um
avanco importante no campo do Direito Penal, ao tratar a violéncia doméstica contra
a mulher como crime de menor potencial ofensivo, estimulava a desisténcia das
mulheres em relacdo ao processo judicial contra 0s agressores, assim como
fomentava “a ideia de impunidade presente nos costumes e na préatica que leva os
homens a agredirem as mulheres”.

A legislagdo em vigor a época permitia a conciliagdo, inclusive estimulando
esse método de resolucdo de conflitos, assim como previa condenacbes de

pagamento de cestas béasicas para infracbes penais envolvendo a violéncia
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doméstica. O tratamento de casos de violéncia doméstica como crimes de menor
potencial ofensivo pela lei 9.099/1995 feria diretamente a concepcdo e o
reconhecimento pelo Estado Brasileiro da violéncia contra a mulher como uma
violagéo de direitos humanos.

As criticas do movimento feminista e de mulheres aos JECrims marcam um
momento histérico importante na luta contra a violéncia doméstica, pois déao inicio,
nao obstante uma série de conquistas legislativas pelo movimento feminista, a um
processo de participacdo e intervencgéo direta na ordem juridica, esta concebida néo
sé como o conjunto de leis que regem as relacdes sociais no pais, mas o sistema
juridico como um todo, incluindo leis, praticas e instituicoes.

A lei Maria da Penha, ao incorporar essas perspectivas e afirmar que “na
interpretacdo desta Lei, serdo considerados os fins sociais a que ela se destina e,
especialmente, as condigcbes peculiares das mulheres em situacdo de violéncia
doméstica e familiar” (art. 4°, Lei 11.340/06), traz “verdadeira mudanca conceitual e
operacional no entendimento do tratamento das violéncias contra as mulheres no
Brasil” (CAMPOS; CARVALHO, 2014, p. 144) o que, conseguentemente, tem
acarretado em resisténcias das mais diversas no ambito da rede de protecéo e

atendimento a violéncia doméstica e familiar.

2. Especificidades dissolvidas: a invisibilizacdo das condicbes peculiares que

envolvem as mulheres em situacao de violéncia

As diversas denuncias relacionadas a inaplicabilidade dos dispositivos da lei
Maria da Penha e o desvirtuamento de seus objetivos — considerando os fins sociais
a que ela se destina e, especialmente, as condi¢bes peculiares das mulheres em
situacdo de violéncia doméstica e familiar — se inserem num forte campo de
resisténcia as perspectivas feministas.

As situagfes que podemos observar em relagcdo ao atendimento a mulher em
situacdo de violéncia mostram como as praticas ainda sdo determinadas pelas
ideias relacionadas ao “lugar” da mulher e as perspectivas androcéntricas de como

devem se construir as relagbes entre homens e mulheres; ideias que as feministas
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questionam e que compdem a estrutura e conteddo da lei Maria da Penha. A
despeito da inauguracdo de um novo “sistema juridico autbnomo”, como propdem
Campos e Carvalho (2014), sdo as crencas patriarcais que tém impulsionado a
pratica dos profissionais que atuam na rede de atendimento a mulher em situagéo
de violéncia doméstica e familiar, gerando um desvirtuamento dos objetivos da lei e
contribuindo cotidianamente para um retrocesso nas politicas publicas de combate a
violéncia doméstica.

Ancorados em ideologias que ndo contextualizam a violéncia domeéstica e
familiar e as dindmicas especificas desses processos, as instituicdes de atendimento
preventivo e repressivo tém gerado problemas que véo da intensificacdo da
exposicao da mulher a violéncia do agressor/a a perpetracdo direta de violéncia por
parte dos os/as profissionais que atuam nestes espacos.

Documento de suma importancia para compreender as atuais questdes que
envolvem a aplicacdo da Lei Maria da Penha é o Relatorio Final da Comissao
Parlamentar Mista de Inquérito da Violéncia contra a Mulher (BRASIL, 2014),
instalada em 2012 para investigar situagéo da violéncia contra a mulher no Brasil e
apurar denuncias de omissao por parte do poder publico com relacdo a aplicacédo de
instrumentos instituidos em lei para proteger as mulheres em situacao de violéncia.

O Relatério retune denuncias relacionadas a omissdo do Poder Publico no
combate a violéncia doméstica nos 27 estados da federagdo. Algumas dessas
dendncias sdo uteis para compreender a inobservancia das peculiaridades que
envolvem a violéncia doméstica. Para efeito deste trabalho, focaremos a analise nas
tentativas de conciliacdo dos casos de violéncia doméstica por meio do uso
inadequado do processo judicial e do atendimento profissional a mulher em situacéo
de violéncia, que ndo atentam para as peculiaridades do caso.

Compreendemos como tentativas de conciliagdo as praticas relacionadas
diretamente a impedir a punicdo do agressor. Salientamos que ndo pretendemos
simplificar a discussao defendendo ideologias de defesa social, mas problematizar
como essas praticas se dao e, o atual contexto de violéncia vivenciado pelas

mulheres. Como afirma Campos (2012, p. 40):
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A complexidade e a diversidade de vida das mulheres impedem que se
parta de uma frase que expressa um suposto ‘desejo’ (elas ndo querem
processar) e que se a utlize genericamente para justificar a n&o
intervencdo. O desafio parece ser: tornar a acdo eficaz, de modo que as
mulheres ndo sejam obrigadas a conviver com a violéncia, ja que acionaram
o sistema de justica em busca de protecao.

Desde o inicio das articulagbes para a construcdo de uma lei que pudesse
combater de forma efetiva a violéncia doméstica e familiar, a aplicacdo de
dispositivos conciliatérios, como os previstos na lei 9.099/1995, sempre foi uma
preocupacdo dos movimentos feministas e, ndo obstante a expressa determinacao
de ndo aplicacdo da referida legislagdo nos casos de violéncia doméstica e familiar,
varias tem sido as denuncias relacionadas a insisténcia dos juizes e juizas em
aplica-las.

Este foi o contexto que motivou o Ministério Publico Federal, em 2010, a
ajuizar uma Acao Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4424), requerendo ao
Supremo Tribunal Federal (STF) que declarasse a inconstitucionalidade dos artigos
12, 1, 16 e 41 da lei Maria da Penha, para garantir que a acdo penal, em casos de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, fosse incondicionada, ou seja, sem a
possibilidade de desisténcia. O argumento que justificou a acdo era a necessidade
de que fosse dada “a unica interpretagdo compativel com a Constituicao”
(DECISOES, 2014). A decisédo do Supremo Tribunal Federal foi favoravel ao pedido
e, desde entdo, a desisténcia da mulher nos casos de violéncia doméstica ndo é
mais admitida.

Todavia, o Relatério Final da CPMI da Violéncia contra a mulher (2014, p. 54)
aponta que a pratica dos Tribunais de Justica dos Estados tem ignorado esse
aspecto. Para a relatoria da CPMI ndo houve ainda, por parte destes, a
compreensao necessaria de que a violéncia contra as mulheres ndo é mais aceita
socialmente e ndo pode ser banalizada pelo Poder Judiciario através da negacéo da
adequada prestacao jurisdicional, que deve ser realizada pelas varas e juizados

especializados.

(...) a CPMI também constatou que a decisédo do Supremo Tribunal Federal
qgue julgou constitucional a Lei Maria da Penha e afastou o0s institutos
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despenalizantes previstos na Lei 9.9099/1995, tais como a conciliacdo, a
transag8o penal e a suspensdo condicional do processo ndo vém sendo
cumprida adequadamente.

(...) o crime de violéncia doméstica ao ser julgado em um juizado especial
criminal remete a concepgdo doutrindria de delito de menor potencial
ofensivo. Essa informacdo simbolica que a Lei 11.340/2006 rompe é
novamente trazida pelos Tribunais mencionados revelando sua dificuldade
de compreender que estamos diante de um novo paradigma legal, que nao
pode ser mais regido e interpretado com os velhos argumentos que ha
séculos banalizam a violéncia doméstica e familiar contra mulheres.

Santos (2014, p. 160) destaca como os impactos desse tratamento afetavam
diretamente as politicas publicas de combate a violéncia doméstica contra a mulher.
Citando estudos feministas® sobre os juizados, a autora mostra como o tratamento
dado aos crimes que envolvem violéncia doméstica resignificam as penas e 0s
crimes dessa natureza, de forma a descriminalizar a violéncia contra as mulheres,
promovendo a trivializag&o, reprivatizacédo e invisibilizacdo das relacdes de poder
gue marcam esse tipo de violéncia.

As praticas de estimulo a desisténcia do processo contra 0 agressor sempre
foram obstaculos ndo s6 para o rompimento com o ciclo da violéncia, mas para a
compreensao da violéncia doméstica como uma violacao de direitos humanos, o que
implica diretamente na consideragcdo da mulher como sujeita de direitos. E nesse
sentido, € importante destacar que essa pratica conciliatéria ndo tem se dado
apenas durante o processo judicial, mas tem se revelado nos atendimentos dos
profissionais que atuam na rede de atendimento.

Essas estratégias de estimulo a conciliacdo e desisténcia de punicdo do
agressor sdo observadas no cotidiano do atendimento realizado pela Rede de
Atendimento a mulher que realiza a denuncia para o rompimento do ciclo de
violéncia. Nesse sentido, Aquino (1998, p. 104), no final da década de 1990, ao
pesquisar sobre as Delegacias de Defesa da Mulher, ja denunciava essas praticas.
Segundo a autora, era possivel obsevar “estratégias argumentativas” usadas com o
objetivo de desencorajar a mulher a fazer a denlncia, como questionar de maneira
enfatica e, por diversas vezes, se a mulher “tem certeza do que quer” e, lancar

guestionamentos que colocam a mulher em uma situacdo em que esta se vé sem

> CAMPOS 2001, DEBERT, 2006 e OLIVEIRA, 2008.
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saida: “vocé prefere que seu marido v& preso ou que ele figue solto e pague

pensao pros seus filhos?” (grifos da autora). A autora analisa:

E preciso ter em conta que a ida da mulher & DDM é marcada por conflitos
emocionais - medo, duvida, desconhecimento dos seus direitos, vergonha.
Logo, sua narrativa sera permeada por tais sentimentos. No geral, elas
desejam contar uma histdria que antecede o espancamento em si. Por outro
lado, o funcionario da delegacia quer fazer o Boletim de Ocorréncia. Por
isso, quer que a narradora seja "objetiva". (AQUINO, 1998, p. 102).

O contexto se modificou, mas ainda presenciamos um indice alarmante de
profissionais ndo capacitados para o atendimento® e que impedem o acesso das
mulheres a justica, sejam nas Delegacias Especializadas, Juizados Especiais,
Centros de Referéncia e Promotorias (BRASIL, 2014).

Conclusao

Percebe-se que as tentativas de conciliacdo e os estimulos de desisténcia do
processo que pode gerar a punicdo do agressor se inserem num campo de
compreensao, ideologicamente androcéntrico, que ignora as peculiaridades da
violéncia doméstica, inserindo-a no ambito das violéncias em geral, universalizando
processos diferenciados de construcao das relacfes sociais que. sdo permeadas por
relacdes de poder desigual. Esse processo se da tanto com a naturalizacdo da
violéncia fisica contra a mulher e a crenca de que esta ocorre justificadamente,
como com a crenca de que processos de violéncia que ndo sejam fisicos (moral,
psicolégica, patrimonial) ndo séo de interesse publico ou apresental menor potencial
ofensivo.

A lei Maria da Penha é fruto da critica feminista ao Direito, o que significa
guestionar a exclusdo da mulher e revelar os prejuizos causados pela lei (CAMPOS,
2012, p. 36). Apesar da incorporagcdo das mulheres e a centralizagdo destas no

ordenamento juridico por meio da lei Maria da Penha, as praticas descritas neste

® Ver, por exemplo, Tavares, Sardenberg e Gomes (2011), que identificam a pratica de conciliacdo
em diferentes capitais brasileiras.
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trabalho se confrontam diretamente com a proposta das feministas, excluindo
novamente as mulheres da esfera da cidadania. As medidas de protecdo a mulher
em situacdo de violéncia doméstica dependem diretamente de uma revolucdo nos
servicos de atencdo que constituem a rede de atendimento especializado, sob pena

de se tornaram apenas mais um obstaculo para o combate a violéncia de género.
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